
PARECER Nº 3259 , DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 888, DE 1999


O nobre Deputado Antonio Salim Curiati submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 888, de 1999, que dispõe sobre o transporte gratuito aos alunos da rede estadual de ensino fundamental e médio no transporte intermunicipal, nas condições que especifica.


Durante o período regimental de pauta a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.


                        Dando seqüência ao processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que manifestou-se, no âmbito de suas atribuições regimentais,  favoravelmente à aprovação do projeto.


Em seguida, analisando o mérito da proposta, a Comissão de Transportes e Comunicações posicionou-se contrariamente à sua aprovação.


Agora, a propositura está sob análise desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que a pretensão do autor é assegurar o transporte gratuito, nos dias úteis, aos alunos da rede estadual de ensino fundamental e médio, provenientes de famílias de baixa renda, em todas as linhas de ônibus intermunicipais.


Além disso, a proposta determina a inclusão da isenção pretendida nos contratos de permissão e autorização celebrados entre o Poder Executivo e as empresas responsáveis pelo serviço, o que nos parece temerário já que o desequilíbrio econômico-financeiro causado a esses contratos terá que ser equacionado.


Dessa maneira, a medida certamente acarreta aumento das despesas públicas, não indicando, contudo, de forma específica e precisa, os recursos destinados a suportá-lo, como determina o artigo 25, caput, da Constituição do Estado, não nos sendo assim possível recomendar o seu acolhimento.


Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº 888, de 1999.

a) Roberto Engler – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 12-8-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Mário Reali (com o voto em separado) – Enio Tatto (com o voto em separado) – Vitor Sapienza – Waldir Agnello – Maria Lúcia Amary

VOTO EM SEPARADO

De autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o Projeto de Lei em epígrafe tem como objetivo assegurar, nos dias úteis, o transporte gratuito, nas linhas de ônibus intermunicipais, aos estudantes, de famílias de baixa renda, matriculados nos cursos de ensino fundamental e médio das escolas públicas.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, que se manifestou contrariamente à aprovação da propositura.

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e

Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3.° do artigo 31 do Regimento Interno.

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Roberto Engler, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Alega o nobre relator que o projeto, se aprovado, significaria um aumento de despesas para o Estado e que a inclusão da isenção nos contratos de permissão entre o Estado e as empresas responsáveis pelo serviço, causaria um desequilíbrio econômico-financeiro nos contratos, acarretando maiores custos ao Estado.

Ocorre que no Plano Plurianual 2008-2011, no programa Parceria Educacional Estado - Município está prevista a ação Transporte Escolar, com a previsão de atendimento de 376.400 alunos:
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Por esta razão, nos aspectos que nos cumpre examinar, não existem óbices à aprovação do Projeto de Lei nº 888,de 1999.

a) Enio Tatto
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